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OBJETO:  Declara de Utilidade Pública a “ Associação Crer Para Viver – ONG” em Suzano.
Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto; nos termos  do Artigo 31,§ 1º, item 5, combinado com o artigo 33, II do regimento interno, o projeto de declaração de utilidade pública exigem cuidados e providências específicos, pois as entidades devem se enquadrar nos requisitos exigidos pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para declaração de utilidade pública.
Podem ser declaradas de utilidade pública as sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no País com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, desde que preencham os requisitos elencados no artigo 1º, incisos I a VII, da Lei nº 2.574, de 1980.

O autor deverá observar e comprovar todos os requisitos legais mediante a juntada de documentação pertinente, conforme quadro abaixo.
	REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1º DA LEI Nº 2.574/80
	DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS

	INCISO I

Personalidade jurídica.
	Cópia autenticada do estatuto da entidade, com todas as suas atualizações, devendo ele estar comprovadamente registrado no cartório de registro das pessoas jurídicas da Comarca.



	INCISO II

Efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades.
	Atestado de funcionamento passado por autoridade pública, preferencialmente local (por exemplo, Prefeito, Vereador, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Delegado de Polícia), com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da instituição, dentro de suas finalidades, nos três anos anteriores à formulação do pedido. 



	INCISO III

Gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.
	Declaração, por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação, de que os cargos da diretoria não são remunerados e de que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados (dispensável se houver cláusula estatutária expressa).



	INCISO IV

Registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade.
	Certificado de inscrição na Secretaria Estadual de Assistência Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social, neste último por força do que dispõe o artigo 9° da Lei Federal n.° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Para as entidades de atendimento às crianças e adolescentes é necessário o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do artigo 91 da Lei Federal n.º 8.069, de 1990. Já para as entidades de saúde, será aceito o registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme Lei Federal n° 6.839, de 1980, c.c. artigo 5°, parágrafo único, da Lei Federal n° 12.101, de 2009. 



	INCISO V

Exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição.
	Relatório circunstanciado, com assinatura do presidente da entidade, referente aos três anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades, prestando informações como o número de beneficiados, trabalhos frequentemente realizados, como os de ensino, pesquisa científica ou cultura (inclusive os trabalhos artísticos), os filantrópicos ou assistenciais etc.



	INCISO VI

Idoneidade moral comprovada de seus diretores.
	Atestado de idoneidade moral de seus diretores, passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação; e cópia autenticada da ata da assembleia de eleição da diretoria em exercício.



	INCISO VII

Publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.
	Original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior ao do pedido.




Observações especiais
Os atestados e declarações listados acima devem ser atuais e podem ser passados:

- conjuntamente, num único documento, ou em documentos separados, que podem ser subscritos por diferentes autoridades públicas locais.

São consideradas autoridades locais Prefeito, Delegado de Polícia, Juiz de Direito, Promotor de Justiça e Vereador. Os respectivos atestados devem possuir firma reconhecida ou ser emitidos em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante.

Não se aplica o disposto na Lei Estadual n.° 8.263, de 24 de março de 1993 (dispensa de autenticação de cópia xerográfica) por não se tratar de processo administrativo e sim de processo legislativo. 

Mesmo que ao projeto tenha sido apensado outro para fins de instrução, faz-se necessária a atualização ou complementação dos documentos nele constantes.

Não serão aceitas cópias de planos de trabalho no lugar de relatórios circunstanciados com as atividades efetivamente realizadas.

Quanto ao demonstrativo financeiro, não será aceita cópia do recorte do jornal ou de apenas parte da página. Se for cópia autenticada, deverá reproduzir integralmente a página do jornal. Importa ressaltar que esse demonstrativo financeiro (receita x despesa) não se confunde com o balanço patrimonial da entidade (ativos e passivos), não podendo ser aceito este último em substituição àquele primeiro.
O atestado de idoneidade moral não se confunde com o atestado de antecedentes criminais, não podendo ser aceito o segundo em substituição ao primeiro.

Não serão declaradas de utilidade pública as entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes (artigo 2º da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980).

Conforme, ainda, dispõe o artigo 1º da Lei n.º 9.994, de 20 de dezembro de 1967, não poderão ser declaradas de utilidade pública as instituições de assistência social destinadas a recolher menores desamparados cuja denominação contiver os termos “asilo”, “orfanato” ou “abrigo”.
Sala das Comissões, em
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